
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2280403 - SP (2023/0012710-8)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : JOSE DUARTE ROBERTI
ADVOGADO : ROSANA APARECIDA DELSIN DA CRUZ - SP224516
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : ANESIO MARCELINO ROBERTI
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. RELAÇÃO 
DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA ENTRE SEGURADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E 
BENEFICIÁRIO. PRESUNÇÃO RELATIVA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 
DEPENDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL DO INSS 
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de ação ordinária, proposta em desfavor do Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS, objetivando a percepção de pensão por morte, por ser 
dependente maior inválido. O Tribunal de origem, reformando a sentença de 
improcedência do pedido, deu provimento à Apelação da parte autora, ora agravante, 
para condenar a autarquia-ré a conceder o benefício requerido.
III. O Tribunal a quo dissentiu do entendimento consolidado nesta Corte de Justiça, 
firmado no sentido de que "a comprovação da invalidez do filho maior do instituidor do 
benefício não o exime da demonstração da relação de dependência econômica que 
mantinha com o segurado. Isso porque a presunção estabelecida no art. 16, § 4º, da 
Lei n. 8.213/1991 não é absoluta, admitindo-se prova em sentido contrário, 
especialmente quando o filho maior inválido já recebe outro amparo previdenciário, 
como no caso dos autos em que o autor é aposentado por invalidez, portanto segurado 
da previdência social, na linha dos inúmeros precedentes desta Corte" (STJ, REsp 
1.567.171/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ acórdão Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/05/2019). Nesse sentido: 
STJ, AgInt no AREsp 1.167.371/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 15/03/2021.
IV. Caso em que devem os autos retornar ao Tribunal de origem para que, diante das 
premissas jurisprudenciais firmadas, proceda a análise da dependência econômica da 
parte autora em relação ao de cujus, para fins de concessão do benefício de pensão 
por morte.
V. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/08/2023 a 28/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
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Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 28 de agosto de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.280.403 - SP (2023/0012710-8)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu do Agravo do INSS, para dar 

parcial provimento ao Recurso Especial, a fim de determinar o retorno dos autos ao 

Tribunal de origem para prosseguir na análise da dependência da parte autora em relação 

ao de cujus. 

Inconformada, sustenta a parte agravante que, "ainda que o entendimento 

jurisprudencial, quanto à dependência econômica do filho maior e inválido seja relativa, 

de modo que pode ser suprimida por prova em contrário, tem-se dos autos a não 

impugnação específica do INSS sobre o teor das provas, nem tampouco há pedido de 

produção de provas, como também, sequer apresentou contrarrazões ao recurso. Desse 

modo, não poderia utilizar dessa argumentação para fins prequestionamento a ser usado 

no recurso".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.280.403 - SP (2023/0012710-8)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : JOSE DUARTE ROBERTI 
ADVOGADO : ROSANA APARECIDA DELSIN DA CRUZ  - SP224516 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
INTERES.  : ANESIO MARCELINO ROBERTI 
 

  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. RELAÇÃO 

DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA ENTRE SEGURADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E 

BENEFICIÁRIO. PRESUNÇÃO RELATIVA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 

DEPENDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL DO INSS 

PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 

interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de ação ordinária, proposta em desfavor do Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS, objetivando a percepção de pensão por morte, por ser dependente 

maior inválido. O Tribunal de origem, reformando a sentença de improcedência do pedido, 

deu provimento à Apelação da parte autora, ora agravante, para condenar a autarquia-ré a 

conceder o benefício requerido.

III. O Tribunal a quo dissentiu do entendimento consolidado nesta Corte de Justiça, 

firmado no sentido de que "a comprovação da invalidez do filho maior do instituidor do 

benefício não o exime da demonstração da relação de dependência econômica que 

mantinha com o segurado. Isso porque a presunção estabelecida no art. 16, § 4º, da Lei n. 

8.213/1991 não é absoluta, admitindo-se prova em sentido contrário, especialmente 

quando o filho maior inválido já recebe outro amparo previdenciário, como no caso dos 

autos em que o autor é aposentado por invalidez, portanto segurado da previdência 

social, na linha dos inúmeros precedentes desta Corte" (STJ, REsp 1.567.171/SC, Rel. 

Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ acórdão Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/05/2019). Nesse sentido: STJ, AgInt no 

AREsp 1.167.371/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 

15/03/2021.

IV. Caso em que devem os autos retornar ao Tribunal de origem para que, diante das 

premissas jurisprudenciais firmadas, proceda a análise da dependência econômica da 

parte autora em relação ao de cujus, para fins de concessão do benefício de pensão por 

morte.

V. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos do segurado, ora agravante, as razões deduzidas neste Agravo 

interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na origem, trata-se de ação ordinária, proposta em desfavor do Instituto 

Nacional do Seguro Social, objetivando a percepção de pensão por morte, por ser 

dependente maior inválido.

O pedido foi julgado improcedente, nos seguintes termos:

"Porém, diante do plexo probatório produzido nos autos, o e requerente não 

conseguiu se desincumbir do ônus de comprovar que dependia 

economicamente do segurado.

E ainda, como bem lembrado pelo I. Procurador do Instituto-réu, na data do 

óbito - 31.08.2013, o autor não dependia economicamente do pai, vez que 

em 1981, aos 31 anos de idade, estabelecido com economia própria, obteve 

aposentadoria por invalidez.

Portanto, contando o autor com renda própria e ausentes circunstâncias que 

validem a alegada dependência em relação ao segurado, forçoso concluir 

por sua independência econômica.

E, ainda, ausente a condição de dependente como filho inválido e titular do 

direito a pensão por morte, não há que se falar em concessão do beneficio" 

(fls. 246/250e).

O Tribunal de origem, por sua vez, deu provimento ao apelo do autor, em 

acórdão assim fundamentado:

"O benefício de pensão por morte destina-se aos dependentes do segurado 

que falece, seja ele aposentado ou não, devendo a sua concessão observar, 

por força do princípio tempus regit actum, a legislação vigente à época do 

óbito.

Nos termos da Lei nº 8.213/91, em seus artigos 74 a 79, que regulam 

atualmente a pensão por morte, esta independe de carência, devendo ser 

comprovados, para a sua obtenção, (i) o óbito ou a morte presumida, (ii) a 

condição de segurado do falecido e (iii) a condição de dependente do 

requerente. 

O artigo 16 da Lei nº 8.213/91 prevê três classes de dependentes (incisos I 

a III) - a primeira, cuja dependência econômica é presumida; outras duas, 

cuja dependência depende de comprovação (parágrafo 4º) -, estabelecendo, 

entre elas, uma hierarquia, segundo a qual a existência de dependente de 

uma classe exclui, do direito às prestações, os das classes seguintes 

(parágrafo 1º).
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Superior Tribunal de Justiça

No caso dos autos, o óbito do pai ocorreu em 31/08/2013 (ID 123764081).

O requerente nasceu em 14/09/1950, e é filho do segurado, conforme 

documento de identidade (ID 123764081) juntado aos autos.

Em se tratando de filho inválido, a concessão da pensão por morte 

depende apenas da comprovação de que a invalidez é anterior ao 

óbito do instituidor do benefício, sendo irrelevante, nestes casos, a 

idade do filho.

Desse modo, o filho maior de 21 anos só fará jus à pensão por morte 

se demonstrar, nos autos, que é pessoa inválida.

Quanto ao requisito da invalidez, por ser o autor beneficiário de 

aposentadoria por invalidez, benefício previdenciário concedido pelo 

próprio INSS, desde 01/12/1981, e interditado judicialmente, não há 

que se questionar tal condição, nem tampouco que a mesma tenha 

ocorrido em data anterior ao óbito do genitor.

Destaco que o Egrégio Superior Tribunal de Justiça firmou 

entendimento no sentido de que é irrelevante o fato de a invalidez ter 

sido após a maioridade do requerente, pois, 'em se tratando de 

dependente maior inválido, basta a comprovação de que a invalidez é 

anterior ao óbito do segurado' (REsp nº 1.551.150/AL, 2ª Turma, Relator 

Ministro Herman Benjamin, DJe 21/03/2016).

Desse modo, demonstrada a invalidez da parte autora, em data 

anterior ao óbito, a dependência é presumida, nos termos do artigo 

16, inciso I, § 4º da Lei nº 8.213/91, fazendo jus à obtenção da pensão 

por morte.

Cumpre ressaltar, quer não há vedação à cumulação da pensão por 

morte com a aposentadoria por invalidez recebida pela parte autora, 

ainda mais considerando que se trata de benefícios com naturezas 

distintas e com fatos geradores diversos. Nesse sentido: REsp nº 

1.766.807/RJ, Relator Ministro Herman Benjamin, DJe 17/12/2018.

(...)

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao apelo da parte autora, para 

condenar o Instituto-réu a conceder-lhe a PENSÃO POR MORTE, nos 

termos dos artigos 74 e 75 da Lei nº 8213/91, desde 31/08/2013, data do 

óbito, determinando, ainda, na forma acima explicitada, a aplicação de juros 

de mora e correção monetária, bem como o pagamento de honorários de 

sucumbência" (fls. 299/300e).

Opostos Embargos Declaratórios, em 2º Grau, restaram eles rejeitados.

No Recurso Especial, interposto com fundamento na alínea a do permissivo 

constitucional, apontou-se violação aos arts. 1.022, II, do CPC/2015, 16 e 77 da Lei 

8.213/91, alegando a autarquia que "a dependência econômica para o filho inválido tem 

presunção relativa, admitindo prova em sentido contrário, nos termos do parágrafo 4°, do 

artigo 16, da Lei 8.213/91, e, no caso, a parte autora é titular do benefício de 
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Superior Tribunal de Justiça

aposentadoria por invalidez, portanto, não dependia economicamente do segurado 

falecido, portanto, não está presente o requisito da qualidade de dependente para a 

concessão do benefício" (fl.350e).

Nesta Corte, em decisão de minha lavra, o Recurso Especial do INSS restou 

parcialmente provido, a fim de afastar a premissa de presunção absoluta e determinar o 

retorno dos autos ao Tribunal de origem para prosseguir na análise da dependência da 

parte autora em relação ao de cujus. 

Daí a interposição do presente Agravo interno, pela parte autora.

Sem razão, contudo.

No caso presente, da análise dos autos, verifica-se que o Tribunal de origem 

limitou sua análise à presunção de dependência absoluta do filho inválido. Entretanto, ao 

assim decidir, o Tribunal a quo dissentiu do entendimento consolidado nesta Corte de 

Justiça, no sentido de que "a comprovação da invalidez do filho maior do instituidor do 

benefício não o exime da demonstração da relação de dependência econômica que 

mantinha com o segurado. Isso porque a presunção estabelecida no art. 16, § 4º, da Lei n. 

8.213/1991 não é absoluta, admitindo-se prova em sentido contrário, especialmente 

quando o filho maior inválido já recebe outro amparo previdenciário, como no caso dos 

autos em que o autor é aposentado por invalidez, portanto segurado da previdência 

social, na linha dos inúmeros precedentes desta Corte" (STJ, REsp 1.567.171/SC, Rel. 

Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/05/2019).

Confira-se a ementa do referido julgado:

"PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO 3/STJ. PENSÃO POR MORTE. FILHO MAIOR 

INVÁLIDO. RELAÇÃO DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA ENTRE 

SEGURADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E BENEFICIÁRIO. 

PRESUNÇÃO RELATIVA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 

DEPENDÊNCIA. PERCEPÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 

QUE AFASTA A PRESUNÇÃO DE DEPENDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. 

ORIENTAÇÃO CONSOLIDADA NA MACIÇA JURISPRUDÊNCIA DO 

STJ. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RESSARCIMENTO DE VALORES RECEBIDOS POR ERRO DA 

ADMINISTRAÇÃO PREVIDENCIÁRIA (ART. 115, II, DA LEI N. 

8.213/1991). AFETAÇÃO PARA JULGAMENTO SOB O RITO DOS 

RECURSOS REPETITIVOS. RESP N. 1.381.734/RN. TEMA 979. 

SUSPENSÃO DO FEITO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM" (STJ, 

REsp 1.567.171/SC, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

Relator para acórdão Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 22/05/2019).

Ainda nesse sentido:
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Superior Tribunal de Justiça

"PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE DE GENITORES. FILHA 

MAIOR INVÁLIDA. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. SÚMULA N. 7/STJ. 

AJUSTES REMUNERATÓRIOS. MATÉRIA EXCLUSIVA DE DIREITO. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INSUFICIÊNCIA NA 

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando a concessão de dois benefícios 

de pensão por morte, em virtude do falecimento de seus genitores, sendo 

um benefício em razão do óbito de sua mãe, ocorrido no dia 28/10/2010, e o 

outro em razão do óbito de seu pai, ocorrido no dia 4/6/2011, na condição 

de filha maior inválida, com pagamento retroativo. Na sentença, a sentença, 

julgou-se parcialmente procedente o pedido. No Tribunal Regional Federal 

da 2ª Região, a sentença foi reformada.

II - O Tribunal de origem afirmou que a parte autora não preenche os 

requisitos para receber o benefício de pensão por morte de seus genitores, 

sobretudo porque não foi demonstrada a dependência econômica por ser 

filha maior inválida.

III - Assim, para desconstituir as conclusões abrigadas pelo acórdão quanto 

à demonstração de dependência econômica exigida para fins de concessão 

de pensão por morte, é necessário revolver o acervo fático-probatório dos 

autos, defeso ao STJ em razão da Súmula n. 7/STJ.

IV - Ainda que assim não fosse, a jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça firmou-se no sentido de que 'a comprovação da invalidez 

do filho maior do instituidor do benefício não o exime da 

demonstração da relação de dependência econômica que mantinha 

com o segurado. Isso porque a presunção estabelecida no art. 16, § 

4º, da Lei n. 8.213/1991 não é absoluta, admitindo-se prova em sentido 

contrário, especialmente quando o filho maior inválido já recebe outro 

amparo previdenciário, como no caso dos autos em que o autor é 

aposentado por invalidez, portanto segurado da previdência social, na 

linha dos inúmeros precedentes desta Corte' (REsp 1.567.171/SC, Rel. 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 7/5/2019, DJe 22/5/2019). Nesse 

sentido: REsp 1.772.926/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 11/12/2018, DJe 19/12/2018; AgInt no PUIL 62/RJ, Rel. 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 13/12/2017, DJe 

19/12/2017.

V - No tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da Constituição 

Federal, verifica-se que o recorrente não efetivou o necessário cotejo 

analítico da divergência entre os acórdãos em confronto, o que impede o 

conhecimento do recurso com base nessa alínea do permissivo 

constitucional.

VI - Conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é de rigor a caracterização 

das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, cabendo a quem 

recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da similitude fática e 
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Superior Tribunal de Justiça

jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal interpretado nos 

arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários para tal 

demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante da 

Súmula n. 284 do STF. Nesse sentido: REsp n. 1.656.510/SP, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/4/2017, DJe 8/5/2017; 

AgInt no AREsp n. 940.174/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 18/4/2017, DJe 27/4/2017.

VII - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.167.371/RJ, Relator 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/03/2021).

Nesse contexto processual, os autos devem retornar ao Tribunal de origem 

para que, diante das premissas jurisprudenciais acima firmadas, proceda a análise da 

dependência econômica da parte autora em relação ao de cujus, para fins de concessão 

do benefício de pensão por morte.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.280.403 / SP
Número Registro: 2023/0012710-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00040659520138260547 00067943220164039999 40659520138260547 67943220164039999

Sessão Virtual de 22/08/2023 a 28/08/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : JOSE DUARTE ROBERTI
ADVOGADO : ROSANA APARECIDA DELSIN DA CRUZ - SP224516
INTERES. : ANESIO MARCELINO ROBERTI

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - PENSÃO POR MORTE 
(ART. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE DUARTE ROBERTI
ADVOGADO : ROSANA APARECIDA DELSIN DA CRUZ - SP224516
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : ANESIO MARCELINO ROBERTI

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/08/2023 a 28/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 29 de agosto de 2023
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